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EXECUÇÃO FISCAL Nº 0001266-44.2014.4.02.5107/RJ

EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO: HOSPITAL COLONIA RIO BONITO LTDA
REPRESENTANTE LEGAL DO EXECUTADO: GEORGIA MARIA FARIA CID LOUREIRO (INVENTARIANTE)

EXECUTADO: MARIA LUIZA DA CONCEICAO CID LOUREIRO (ESPÓLIO)

EXECUTADO: NELSON CID LOUREIRO (ESPÓLIO)

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de ação de execução fiscal proposta pela União - Fazenda Nacional, em
face de HOSPITAL COLONIA RIO BONITO LTDA, NELSON CID LOUREIRO e MARIA
LUIZA DA CONCEICAO CID LOUREIRO, na qual a exequente requer a alienação do bem
penhorado e não vendido em leilão através do sistema COMPREI da PGFN. 

Verifica-se que foi realizado leilão judicial, bem como a tentativa de venda
direta do bem penhorado, ambos com resultados negativos (eventos 277 e 283).

Desta forma, visando dar prosseguimento e efetividade à execução, defiro o
pedido da  Exequente de incluir o  imóvel  penhorado  nos autos (evento 201,
LAUDO2) no Programa COMPREI, regulamentado pela Portaria PGFN/ME nº 3.050/2022,
na forma do art. 879, inciso I do CPC. 

Determino que a exequente junte aos autos o valor atualizado da dívida, no
prazo de 5 dias. 

Tendo em vista o elevado valor do bem certificado no evento 201 (R$
2.500.000,00) e por restarem infrutíferas as demais penhoras, este executivo ficará suspenso
pelo prazo máximo de 360 dias, conforme previsto naquela Portaria PGFN/ME, ou até que
venham notícias sobre a alienação do(s) bem(ns), cabendo à Fazenda Nacional informar a
este M. Juízo o andamento de cada etapa implementada.

Decorrido o ano de suspensão, intime-se a exequete pelo prazo de 10 dias para
se manifestar e para que relate o providenciado. 

Após, retorne conclusos. 

Intimem-se.
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Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): THIAGO LINS MONTEIRO
Data e Hora: 22/3/2024, às 12:25:3
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